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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR

Exercício: 2002

IMPOSTO TERRITORIAL RURAL - ITR. VTN. MODIFICAÇÃO.
LAUDO TÉCNICO. OBSERVÂNCIA.

O Laudo Técnico de avaliação de imóvel mal revestido das formalidades
exigidas pela legislação de regência, impondo seja elaborado por profissional
habilitado, com ART devidamente anotado no CREA, perfeita descrição do
imóvel e comprovação da veracidade do valor informado prevalece sobre o
valor arbitrado para o Valor da Terra Nua - VTN.

ATO DECLARATORIO AMBIENTAL - ADA.

A partir do exercício de 2001 para os contribuintes que desejam se beneficiar
da isenção da tributação do ITR com base no ADA, que é o caso das áreas de
proteção permanente, este documento passou a ser obrigatório, por força da
Lei n° 10.165, de 28/12/2000. Tratando-se de reserva legal, deve ser
verificada a averbação no órgão de registro competente e a individualização
da área de proteção com a participação do órgão de proteção ambiental.

Recursos especiais da Fazenda Nacional negado e do Contribuinte provido
em parte.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso da Fazenda Nacional. Por maioria de votos, em dar provimento parcial
ao recurso do contribuinte para excluir da tributação a área de Reserva Legal, averbada com
participação de órgão ambiental. Vencidos os Conselheiros Elias Sampaio Freire, que negava
provimento ao recurso do contribuinte, e Susy Hoffmarm Gomes que dava provimento.
Acompanharam o voto do Relator, pelas conclusões, os Conselheiros Manoel Coelho Arruda
Junior, Moises Giacomelli Nunes da Silva e Rycardo enrique Magalhães de Oliveira.

ell(1( VCARLft) LBER FREITAS ARRETO- Presidente

JULIO, ESAR VIEIRA GOME - Relator

EDITAT,)0 EM:	
3 1 M A I 2010

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Caio Marcos Candido,
Gonçalo Bonet Allage, Julio César Vieira Gomes, Manoel Coelho Arruda Junior, Moises
Giacomelli Nunes da Silva, Nelson Mallmann (Suplente convocado), Rycardo Henrique
Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire. Ausente, justificadamente, o Conselheiro
Francisco de Assis Oliveira Junior.

Relatório

Tratam-se de recursos especiais de divergência interpostos pela Fazenda
Nacional e pelo contribuinte. O primeiro contra a parte do Acórdão na qual se decidiu por
aceitar o laudo técnico apresentado pelo contribuinte; e o segundo, contra a exigência do ato
declaratório ambiental para as áreas de preservação permanente e utilização limitada.

Seguem ementas do acórdão recorrido e dos acórdãos paradigmas:

2



Processo o° 10183 003541/2005-65	 CSRF-T2
Acórdão n. 9202-00.867 	 F1 2

Assunto: , Imposto sobre a Propriedade Territorial

• Exercício: 2002

Ementa: ÁRF-A DE UTILIZAÇÃO LIMITADA. —
ÁREA DE RESERVA LEGAL. ÁREA DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTE

Para ser considerada isenta, a área de reserva legal
• deve estar averbada na Matrícula do imóvel junto ao

Cartório de Registro de Imóveis e ser reconhecida
mediante Ato Declaratório Ambiental — ADA, cujo
requerimento deve ser protocolado dentro do prazo

• estipulado. O ABA é igualmente exigido para que
seja reconhecida a isenção das áreas de preservação
permanente declaradas na DIT.

VALOR DA TERRA NUA

O valor da terra nua, apurado pela fiscalização, em
procedimento de oficio nos termos do art. 14 da Lei
9.393/96, é passível de alteração, quando o
contribuinte apresentar elementos de convicção que
justifiquem reconhecer valor menor. Os elementos de
pesquisa que embasam as conclusões do Laudo
Técnico, no caso vertente, são lídimos para estribar as
conclusões do perito, reconhe,cendo VTN menor.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.
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"NORMAS PROCESSUAIS - INCONSTITUCIONALIDADE -Não cabe ao ,Conse/ho de

Contribuintes o controle de can. etitucio nalidade das leis, matéria afeta ao Poder

Judiciária O disposto no art. 147, 1, do CM, não impede a kapugnação do

lançamento pelo sujeito passivo, ainda que este tenha por base eá informações.,
prestadas pelo próprio impugnante na D1TR. O lançamento tributário, , , como ato

administrativo, deve ser revisto pelo autoridade lançadora quando. em :

desconformidade com a situação que o t gerou, ainda que tenha sido formalizado a

pariá das informações prestadas pelo próprio co.ntribuinte. Preliminares rejeitadas. ITR

VTN - LEGALIDADE - O VTN fixado em ato normativo da Secretaria ria Receita

Federal está respaldado na Lei 'ir. 8.847194, art. 3, § Z e a determinação do Valor da'

Terra Nua mínimo - VrNm por hectare, por município, somente foi fixado em ato

normativo, apôs a oitiva do Ministério da Agricultem, do Abastecimento e da Reforma.

Agrária, em conjunto com as Secretarias de Agricultura dos Estados respectivos. VTN

TRIBUTADO - REVISÃO - Não á suficiente corno prova para impugnar o VTN

tributado, Laudo de Avaliação que não demonStre o atendimento dos requisitos das

Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT- (NBR 8799), através da

explicita* dos métodos avaliatórios e fontes pesquisadas que levaram à convicção

do valor atribuido ao imóvel. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - As Contribuições

CONTAG e à CNA são compulsoriamente cobradas, por ocasião do.lançamento do

ITR, nos termos do § 2 do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

da CF/88 e do ait 579 da CLT. Recurso 'negado". (Recurso n 0 108423; Relatará,

Conselheira Lina Maria Vieira, j. 19105/99)

Decisão:Acérdão 30246980
• Resultado • NPU - NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE	 . •

Texto da Decisão:Por unanimidade de votos:negou-se provimento ao recurso de
oficio, nos termos do voto do Conselheiro relator.

Ementa:RECURSO DE OFÍCIO.
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL

EXERC-ÍCIO DE 1997. •
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ATO
DECLARATÓRIO AMBIENTAL - ÁDA.
Não é cabivel a exigência da apresentação do Ato Declaratório
Ambiental - ADA, para fins de exclusão do ITR, quando
comprovado que as áreas estão localizadas dentro dos limites
dos Parques Nacionais, Estaduais e Municipais.
RECURSO NEGADO.

Ambos apresentaram contra-razões reafirmando suas alegações.

É o Relatório.

4



Processo n° 10183.00354112005-65	 CSRF-T2
Acórdão n.° 9202-00.867	 Fl. 3

Voto

Conselheiro JULIO CESAR VIERA GOMES, Relator

Recurso especial do contribuinte

Sendo tempestivo e comprovada a divergência, conheço do recurso e passo
ao seu exame.

Área de preservação permanente:

A apresentação do Ato Declaratorio Ambiental — ADA se tomou
obrigatória, a partir do exercício de 2001, para os contribuintes que desejam se beneficiar da
isenção da tributação do ITR, por força da Lei n° 10.165, de 28/12/2000. Dispõe o art. 17-0
daquela Lei, "in verbis":

17-° Os proprietários rurais que se beneficiarem com
redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural — ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental — ADA,
deverão recolher ao 1BAMA a importância prevista no item 3.11
do Anexo VII da Lei n°9.960, de 29 de janeiro de 2000, a titulo
da Taxa de Vistoria.

§ 1°- A utilização do ADA para efeito de redução do valor a
pagar do • Pilé obrigatória.

()."Assim sendo, para que o sujeito passivo possa se beneficiar 	 7';
da isenção do ITR relativa às áreas de preservação permanente,
reserva legal/utilização limitada, interesse ecológico e etc., a
partir do exercício de 2001, deve apresentar o Ato Declarató rio
Ambiental — ADA (ou, pelo menos, comprovar a protocolizaçâo
do requerimento do mesmo no órgão competente na data
legalmente estabelecida).

Nos termos do art. 10, § 4° da Instrução Normativa SRF n° 43, de
07/05/1997, com a redação dada pelo art. I° da Instmção Normativa SRF n°67, de 01/0911997,
o contribuinte teria o prazo de seis meses, contado da data da entrega da DITR, para
protocolizar requerimento do ato declaratório junto ao lhama. Para o exercício de 2001, o prazo
se expirou em 28/03/2002, ou seja, seis meses após o prazo final para a entrega da DITR.

Uma vez que a apresentação do ADA foi intempestiva e, no caso de área de
preservação permanente, é documento fundamental para gozo da isenção, não vejo como se
afastar a regra de exigência.

Em razão do exposto, entendo que o acórdão recorrido não merece reparos
nessa parte, mantendo-se o valor glosado relativo à área de preservação permanente.

Área de reserva legal:



A área de reserva legal se submete à averbação no órgão competente.
Verifico nos autos que houve averbação com participação de órgão de proteção ambiental, em
data anterior ao exercício objeto do lançamento. O fundamento do crédito é ADA a destempo.
No entanto, entendo que a norma abaixo transcrita é clara quanto à sua aplicação aos casos de
isenção com base em ADA. O parágrafo primeiro teve por finalidade esclarecer que o
documento não pode ser substituído por outro, ainda que tenha o mesmo conteúdo e seja
registro em órgão de proteção ambiental. Mas essa exigência taxativa se refere ao caput-
beneficio de isenção que tenham por base o ADA e, para a reserva legal, a exigência é a
averbação.

Lei n°10.165, de 28/12/2000. Dispõe o art. 17-0 daquela Lei, "in
verbis":

"Art. 17-° Os proprietários rurais que se beneficiarem com
redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural — 1TR, com base em Ato Dedaratório Ambiental— ADA,
deverão recolher ao MAMA a importância prevista no item 3.11
do Anexo VII da Lei n° 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a titulo
da Taxa de Vistoria.

§ 1°- A utilização do ADA para efeito de redução do valor a
pagar do 1TR é obrigatória.

Entendo, ainda, que embora não seja exigida a averbação é necessária a
individualização da área com participação do órgão ambiental, a fim de conferir ao instrumento
confiabilidade ao seu conteúdo.

Assim, voto pela reforma do acórdão recorrido nessa parte para que seja
excluído do lançamento o valor glosado relativo à reserva legal.

Concluo, portanto, que ao recurso especial do contribuinte deva ser dado
provimento parcial.

Recurso especial da Fazenda Nacional

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do Recurso Especial e
passo à análise das razões recursais.

Conforme se depreende da análise do Recurso Especial, pretende a
Procuradoria a reforma do Acórdão recorrido, alegando, em síntese, que o laudo carreado pelo
contribuinte não se presta a justificar a modificação do VTN relativo ao imóvel de sua
propriedade para fins de apuração do ITR devido.

A fazer prevalecer seu entendimento, pontuou a fundamentação de seu
recurso na evidência de julgamento contrário as provas constantes nos autos, motivo pelo qual
se faz necessário para o deslinde da controvérsia a manifestação desta Eg. Câmara Superior
quanto a prestabilidade do laudo técnico apresentado pelo contribuinte.

Ao contrário do alegado, vê-se pelo laudo de avaliação apresentado e outros
documentos, especialmente aqueles que constam às fls. 41 a 59, que o contribuinte atendeu às
exigências para fazer prevalecer a avaliação do imóvel apresentada. Dentre outras exigências, a
Anotação de Responsabilidade Técnica — ART, pesquisa de valor na região com indicação das
fontes e contatos para confirmação, perfeita descrição do imóvel, inclusive com uso de
imagens de satélite e outros cuidados que convencem este julgador que sua avaliação se
aproxima com mais fidelidade da realidade.
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Em vista do exposto, voto por negar provimento do recurso especial da
Fazenda Nacional. 	 /4 •

I

I	 r

7i\lt	 I

W.3141

Julio CesarWielta brunes - Relator
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